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RESUMO: Objetivo: Analisar a tendência temporal da prevalência de indicadores relacionados à condução de 
veículos motorizados após o consumo de bebida alcoólica, na população em geral e entre motoristas. Métodos: 
Estudo de tendência temporal de indicadores relacionados à condução de veículos motorizados após o consumo 
de bebida alcoólica, entre 2007 e 2018, com base nas informações do sistema de Vigilância de Fatores de Risco 
e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (Vigitel). A população foi constituída de adultos 
(≥ 18 anos) residentes nas capitais brasileiras com telefone fixo. A análise de tendência foi realizada pela regressão 
linear. Resultados: Entre 2007 e 2018 houve redução do indicador “condução de veículo após consumo abusivo 
de bebida alcóolica pela população” de 2 para 0,7% (p < 0,001). Esse consumo, quando calculado apenas entre 
motoristas, reduziu de 3,5 em 2011 para 1,6 em 2018 (p < 0,003). A condução de veículo por motoristas após 
consumo de qualquer quantidade de bebida alcóolica apresentou elevadas prevalências, variando de 15,7% 
(2011) para 11,4% (2018). As prevalências em todos indicadores foram mais elevadas entre homens, adultos 
mais jovens (18 a 34 anos) e com maior escolaridade. Conclusão: A prática do consumo abusivo de bebida 
alcóolica e direção reduziu no Brasil, entretanto a prática de dirigir após o consumo de qualquer quantidade 
de álcool ainda continua elevada. Portanto, torna-se necessário manter as medidas regulatórias de fiscalização 
de álcool e direção, visando à redução dos acidentes de trânsito. 
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INTRODUÇÃO 

O consumo de bebidas alcoólicas é um comportamento adaptado e incentivado na maio-
ria das culturas, associado a festividades, celebrações, alegria e prazer1, entretanto o con-
sumo excessivo dessas bebidas constitui relevante problema de saúde pública e importante 
fator de risco para diversas doenças e agravos à saúde2,3. A Organização Mundial da Saúde 
(OMS) estima que, a cada ano, ocorram 3,3 milhões de mortes associadas ao uso do álcool 
no mundo (5,9% de todas as mortes), das quais 320 mil ocorrem em jovens com idade entre 
15 e 29 anos2. No Brasil, o álcool foi o quinto fator de risco em 2017 para perda de anos de 
vida ajustados por incapacidade (disability-adjusted life years — DALYs), acarretando 4.032.898 
milhões (6,68%) de DALYs3,4. 

Dirigir após consumir bebida alcoólica é uma das principais causas de acidentes de trân-
sito em todo o mundo5. O consumo de álcool aumenta o risco de envolvimento em aci-
dentes entre os condutores e pedestres6. Mesmo em pequenas quantidades, o álcool pro-
voca a deterioração de funções visuais e motoras e diminui a capacidade de discernimento, 
indispensável à segurança ao volante. Além disso, está associado a outros comportamentos 
de alto risco, como excesso de velocidade e inobservância do uso de cinto de segurança6. 
A OMS estima que, nos países de alta renda, cerca de 20% dos motoristas envolvidos em 
acidentes fatais possuam álcool no sangue e que, em alguns países de baixa e média renda, 
esses números possam chegar a 69%5. 

Para inibir o consumo de bebida alcoólica por condutor de veículo automotor, imple-
mentou-se no Brasil a Lei nº 11.705 de 2008 (Lei Seca), a qual estabeleceu alcoolemia zero 
e penalidades para o condutor que dirigir sob a influência do álcool7. A nova Lei Seca 
(Lei nº 12.760, de 2012) proíbe dirigir sob a influência do álcool e determina como limites 
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as concentrações igual ou superior a 6 dg de álcool por litro de sangue, ou igual ou superior 
a 0,3 mg de álcool por litro de ar alveolar, além de instituir outros meios para comprova-
ção da embriaguez dos motoristas, tais como exames de alcoolemia, vídeos e testemunhas8. 
Nesse contexto, uma revisão de literatura mostrou que os limites de alcoolemia entre 0 e 
0,02 g/dL podem reduzir o índice de acidentes entre 4 e 24%9. 

Publicaram-se estudos sobre o consumo de álcool e direção no Brasil10,11, que se mos-
traram importantes para monitorar essa prática e verificar se ocorrem mudanças desses 
padrões na população. Diante disso, o objetivo deste estudo foi analisar a tendência tempo-
ral da prevalência de indicadores relacionados à condução de veículos motorizados após o 
consumo de bebida alcoólica, na população em geral e entre motoristas.

MÉTODOS

Trata-se de estudo de tendência temporal da prevalência de indicadores relacionados à 
condução de veículos motorizados após o consumo de bebida alcoólica, entre os anos de 
2007 e 2018, com base nas informações de pesquisa realizada pelo sistema de Vigilância 
de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (Vigitel). 
Entrevistaram-se adultos (≥ 18 anos) residentes nas capitais dos 26 estados brasileiros e do 
Distrito Federal, que possuíam telefone fixo. A cada ano entrevistam-se aproximadamente 
54 mil indivíduos e todas as estimativas são ponderadas para que sejam representativas do 
conjunto da população adulta de cada cidade. O cálculo do peso pós-estratificação é feito 
pelo método rake e considera as variáveis sexo, faixa etária e nível de escolaridade. Mais 
detalhes metodológicos são fornecidos em publicações do Vigitel12. 

Em 2007 incluiu-se a no questionário do Vigitel uma pergunta sobre consumir bebida alcóo-
lica e dirigir13. Em 2011, inseriram-se duas novas questões: uma relacionada a dirigir carro, moto 
ou outro veículo, e outra sobre dirigir após o consumo de qualquer quantidade de álcool14. 

Para a análise deste estudo, consideraram-se duas situações: 
•	 dirigir após o consumo abusivo de bebida alcóolica; 
•	 dirigir após o consumo de qualquer quantidade de bebida alcóolica. 

Com base nesses cenários, calcularam-se quatro indicadores, tendo como denominador 
a população geral e motoristas, e sendo:

•	 Percentual de adultos que costumam dirigir após consumir bebida alcoólica abusivamente: 
número de adultos que referiram dirigir após consumir bebida alcoólica abusivamente, 
dividido pelo número de entrevistados. Considerou-se como direção após consumo 
abusivo de bebidas alcoólicas a resposta positiva à questão: “Neste dia (ou em algum 
destes dias), o(a) senhor(a) dirigiu logo depois de beber?”. Considerou-se consumo abusivo 
de bebidas alcoólicas cinco ou mais doses (homem) ou quatro ou mais doses (mulher) 
em uma única ocasião, pelo menos uma vez nos últimos 30 dias. Esse indicador, por ter 
sido incluído em 2007, permite analisar toda a série (2007 a 2018), sendo considerado 
a linha de base da implementação da Lei Seca para a população em geral; 
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•	 Percentual de motoristas (com 18 anos e mais) que costumam dirigir após consumir 
bebida alcoólica abusivamente: número de adultos que admitiram dirigir após consumir 
bebida alcoólica abusivamente, dividido pelo número de motoristas. Consideraram-se 
as questões anteriores e, incluíram-se no denominador apenas os motoristas, ou os 
que responderam positivamente à pergunta: “O senhor(a) dirige carro, moto e/ou 
outro veículo?”. Como essa questão foi acrescentada em 2011, realizou-se a análise 
entre 2011 e 2018; 

•	 Percentual de adultos que referiram conduzir veículo motorizado após consumo de 
qualquer quantidade de bebida alcoólica: número de adultos que afirmaram conduzir 
veículo motorizado após consumo de qualquer quantidade de bebida alcoólica, dividido 
pelo número de entrevistados. Essa condição inclui os indivíduos da condição anterior 
e todos aqueles que responderam sempre, algumas vezes ou quase nunca à questão: 
“Independentemente da quantidade, o(a) senhor(a) costuma dirigir depois de consumir 
bebida alcoólica?”. Essa questão também foi introduzida na edição do Vigitel de 2011, 
por isso, conduziu-se a análise entre 2011 e 2018;

•	 Percentual de motoristas que referiram conduzir veículo motorizado após consumo 
de qualquer quantidade de bebida alcoólica: número de adultos que declararam 
dirigir após consumir bebida qualquer quantidade de bebida alcoólica, dividido pelo 
número de motoristas. Também analisado entre 2011 e 2018.

Estratificaram-se os indicadores segundo sexo (feminino e masculino), faixa etária (18–24, 
25–34, 35–44, 45–54, 55–64 e ≥ 65 anos) e anos de escolaridade (0 a 8; 9 a 11; ≥ 12 anos de 
estudo). No indicador “consumo abusivo para a população em geral”, realizaram-se análises 
segundo as regiões do Brasil (Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste). Calcularam-se 
as prevalências, a variação anual e o valor de p em cada ano da série.

A análise de tendência foi realizada pelo modelo de regressão linear e calculou-se a pro-
porção ajustada por idade, segundo a Equação 1:

c

i=1

proporção 
ajustada por idade 

= Σ p
i
 � w

i � (1)

Em que:
w

i
 = o peso da i-ésima faixa etária da população adulta do Censo 2010;

pi
 = a proporção do indicador da i-ésima faixa etária i = 1, 2, ... , 6.

 

Descreve-se a tendência do indicador e a variação anual (Δ) no período t+1 e t expressa 
em porcentagem, segundo sexo, nível de escolaridade, faixa etária e total das capitais por 
região. Usou-se o teste de hipótese para detectar mudança (H0:Δ=0 e H1:Δ≠0) no período, 
cujo resultado é expresso por intervalo de confiança de 95%. 

Para o processamento dos dados e análises estatísticas, utilizou-se o programa Data 
Analysis and Statistical Software (Stata) versão 14. O Projeto Vigitel foi aprovado pela 
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Comissão Nacional de Ética em Pesquisa para Seres Humanos do Ministério da Saúde 
(CAAE: 65610017.1.0000.0008). Obteve-se o consentimento livre e esclarecido oralmente, 
no momento do contato telefônico com os entrevistados.

RESULTADOS

Em relação à condução de veículo após o consumo abusivo de bebida alcóolica pela popu-
lação, houve redução significativa entre 2007 e 2008 para o sexo masculino e na população que 
possuía de 9 a 11 anos de escolaridade. Em 2013, teve-se redução entre os homens e aqueles 
com 9 ou mais anos de estudo. Em 2015, o declínio ocorreu novamente para o sexo mascu-
lino e para indivíduos com 12 anos e mais de estudo. Em 2017, diminuiu somente entre aque-
les com maior escolaridade. Ressalta-se que, em 2014, houve aumento significativo dessa prá-
tica entre os homens e indivíduos com 9 a 11 anos de escolaridade, e em 2016 apenas para 
aqueles com 12 anos e mais de estudo. As prevalências foram mais elevadas entre os homens 
(3,99% em 2007 e 1,36% em 2018) em comparação com as mulheres (0,33% em 2007 e 0,19% 
em 2018), bem como entre a população com 25 a 34 anos (3,03% em 2007 e 1,41% em 2018) 
e aqueles com maior escolaridade (3,22% em 2007 e 1,06% em 2018) (Tabela 1). 

Em relação à idade, houve redução significativa entre 2007 e 2008 nas faixas etárias de 25 
a 34 anos e 55 a 64 anos. Em 2013, diminuiu na população com idade de 35 a 44 anos. Em 
2015, o declínio ocorreu entre aqueles com idade de 25 a 34 anos, e em 2018 somente entre 
os idosos, com 65 anos e mais de idade. Observou-se o aumento dessa prática em 2014, entre 
os indivíduos com 35 a 44 anos (Materiais Suplementares 1, 2, 3 e 4).

*p significativo (< 0,05) da comparação do ano atual com o anterior; var.: variação da proporção. 

Tabela 1. Condução de veículo após consumo abusivo de bebida alcóolica pela população. Brasil, 
2007–2018.

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

Se
xo

Masculino
%

3,99
3,09 3,49 3,09 2,98 3,27 2,10 2,88 1,85 2,22 1,72 1,36

Var. -0,90* 0,40 -0,40 -0,11 0,29 -1,17* 0,78* -1,03* 0,37 -0,50 -0,36

Feminino
%

0,33
0,26 0,27 0,28 0,27 0,25 0,26 0,18 0,17 0,20 0,11 0,19

Var. -0,07 0,01 0,01 -0,01 -0,02 0,01 -0,08 -0,01 0,03 -0,09 0,08

Es
co

la
rid

ad
e 

(a
no

s)

0 a 8
%

1,33
1,04 1,17 0,82 0,69 0,89 0,69 0,77 0,50 0,55 0,57 0,43

Var. -0,29 0,13 -0,35 -0,13 0,20 -0,20 0,08 -0,27 0,05 0,02 -0,14

9 a 11
%

2,23
1,47 1,63 1,64 1,63 1,70 1,11 1,67 1,24 1,08 0,78 0,68

Var. -0,76* 0,16 0,01 -0,01 0,07 -0,59* 0,56* -0,43 -0,16 -0,30 -0,10

≥12
%

3,22
2,79 3,06 2,79 2,67 2,69 1,69 1,95 1,10 1,77 1,20 1,06

Var. -0,43 0,27 -0,27 -0,12 0,02 -1,00* 0,26 -0,85* 0,67* -0,57* -0,14
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A Tabela 2 mostra a condução de veículo após consumo abusivo de bebida alcóolica por 
motoristas. Em 2013, a redução foi observada entre os motoristas do sexo masculino e com 
9 anos e mais de estudo. Em 2015, reduziu entre os homens, bem como entre aqueles com 
12 anos e mais de escolaridade. O aumento dessa prática ocorreu em 2014 entre os moto-
ristas do sexo masculino e com 9 a 11 anos de estudo, e em 2016 entre os mais escolariza-
dos. Encontraram-se prevalências mais elevadas entre os homens (4,67% em 2011 e 2,10% 
em 2018) quando comparados com as mulheres (1,07% em 2011 e 0,60% em 2018), entre 
aqueles com idade de 18 a 24 anos (6,17% em 2011 e 1,50% em 2018) e com 9 a 11 anos de 
estudo (3,95% em 2007 e 1,66% em 2018). 

Quanto à idade, em 2012, ocorreu diminuição para os motoristas com 18 a 24 anos de 
idade. Em 2013, observou-se a redução entre os motoristas com 35 a 44 anos. Em 2015, 
entre aqueles com idade de 25 a 44 anos, e em 2017 a redução foi entre idosos com 65 anos 
e mais. O aumento dessa prática ocorreu em 2014 entre os motoristas com faixa etária de 
35 a 44 anos (Material Suplementar).

Avaliou-se também o consumo de qualquer quantidade de bebida alcóolica pela popu-
lação. Houve redução em 2013 para homens e mulheres e para todos os anos de escolari-
dade. Observou-se redução estatisticamente significativa apenas em 2017 para população 
com 9 a 11 anos de escolaridade, e em 2018 para ambos os sexos e 12 anos e mais de estudo. 
Em 2014, teve-se aumento dessa prática entre os homens, e em 2016 entre ambos os sexos 
e pessoas com 9 anos e mais de escolaridade de (Tabela 3). 

Houve redução em 2013 para todas as faixas etárias, com exceção da de 25 a 34 anos, e em 
2018 entre a população com idades de 25 a 34 anos e 55 a 64 anos. Em 2014, teve-se aumento 
entre a população com 35 a 44 anos, e em 2016 para idade entre 35 e 64 (Material Suplementar).

*p significativo (< 0,05) da comparação do ano atual com o anterior; variação: variação da proporção.

Tabela 2. Condução de veículo após consumo abusivo de bebida alcóolica por motoristas. Brasil, 
2011–2018.

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

Se
xo

Masculino
%

4,67
5,00 3,21 4,52 2,87 3,27 2,62 2,10

Variação 0,33 -1,79* 1,31* -1,65* 0,40 -0,65 -0,52

Feminino
%

1,07
0,92 0,91 0,65 0,58 0,63 0,35 0,60

Variação -0,15 -0,01 -0,26 -0,07 0,05 -0,28 0,25

Es
co

la
rid

ad
e 

(a
no

s)

0 a 8
%

2,46
3,04 2,26 2,85 1,72 1,81 2,01 1,47

Variação 0,58 -0,78 0,59 -1,13 0,09 0,20 -0,54

9 a 11
%

3,95
3,80 2,51 3,81 2,79 2,43 1,81 1,66

Variação -0,15 -1,29* 1,30* -1,02 -0,36 -0,62 -0,15

≥ 12
%

3,77
3,86 2,46 2,85 1,59 2,49 1,71 1,53

Variação 0,09 -1,40* 0,39 -1,26* 0,90* -0,78* -0,18
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A condução de veículo após consumo de qualquer quantidade de bebida alcóolica 
por motoristas se apresenta na Tabela 4. Em 2013, teve-se a redução para os motoristas 
de ambos os sexos e todos os anos de escolaridade. Em 2017 para os homens e aqueles 
com 9 a 11 anos de escolaridade. Já em 2018, a redução ocorreu entre motoristas do sexo 

*p significativo (< 0,05) da comparação do ano atual com o anterior; variação: variação da proporção.

Tabela 3. Condução de veículo após consumo de qualquer quantidade de bebida alcóolica pela 
população. Brasil, 2011–2018.

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

Se
xo

Masculino
%

12,55
12,58 9,37 10,72 9,82 12,89 11,69 9,25

Variação 0,03 -3,21* 1,35* -0,90 3,07* -1,20 -2,44*

Feminino
%

1,92
2,29 1,57 1,74 1,80 2,53 2,52 1,96

Variação 0,37 -0,72* 0,17 0,06 0,73* -0,01 -0,56*

Es
co

la
rid

ad
e 

(a
no

s)

0 a 8
%

3,27
3,84 2,78 3,07 3,04 3,16 3,81 2,86

Variação 0,57 -1,06* 0,29 -0,03 0,12 0,65 -0,95

9 a 11
%

6,41
7,07 5,07 5,94 5,26 6,63 5,30 4,50

Variação 0,66 -2,00* 0,87 -0,68 1,37* -1,33* -0,80

≥12 
%

13,05
11,72 8,65 9,65 8,91 12,32 11,24 8,62

Variação -1,33 -3,07* 1,00 -0,74 3,41* -1,08 -2,62*

*p significativo (< 0,05) da comparação do ano atual com o anterior; variação: variação da proporção.

Tabela 4. Condução de veículo após consumo de qualquer quantidade de bebida alcóolica por 
motoristas. Brasil, 2011–2018.

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

Se
xo

Masculino
%

19,66
19,22 14,28 16,85 15,23 18,99 17,85 14,24

Variação -0,44 -4,94* 2,57* -1,62 3,76* -1,14* -3,61

Feminino
%

7,42
8,18 5,45 6,25 5,99 7,94 7,97 6,25

Variação 0,76 -2,73* 0,80 -0,26 1,95* 0,03 -1,72*

Es
co

la
rid

ad
e 

(a
no

s)

0 a 8
%

11,71
13,09 9,07 11,26 10,39 10,38 13,28 9,62

Variação 1,38 -4,02* 2,19 -0,87 -0,01 2,90 -3,66*

9 a 11
%

15,48
15,81 11,41 13,54 11,84 14,81 12,33 10,88

Variação 0,33 -4,40* 2,13 -1,70 2,97* -2,48* -1,45

≥ 12 
%

18,43
16,81 12,57 14,10 12,93 17,31 16,07 12,38

Variação -1,62 -4,24* 1,53 -1,17 4,38* -1,24 -3,69*
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feminino e pessoas com escolaridade de 0 a 8 e 12 e mais anos. Verificou-se o aumento 
em 2014 entre os homens, e em 2016 para ambos os sexos e pessoas com 9 e mais anos 
de escolaridade. 

No que se refere à idade, em 2013 novamente houve diminuição para todas as faixas, 
exceto para a de 25 a 34 anos. Em 2015, para aqueles com idade entre 35 e 44 anos. Em 2018, 
o declínio ocorreu entre as faixas etárias de 25 a 34 anos e 55 e mais. O aumento dessa prá-
tica foi observado em 2014 entre as faixas etárias de 35 a 54 anos e 65 e mais, e em 2016 entre 
os motoristas com idade de 35 a 64 anos (Material Suplementar).

A Figura 1 mostra a tendência da prevalência da condução de veículo após o consumo de 
bebida alcóolica. Houve tendência de redução significativa (p < 0,05) para o consumo abu-
sivo por motorista (3,5% em 2011 e 1,6% em 2018) e para o consumo abusivo pela popula-
ção (2% em 2007 e 0,7% 2018). O consumo de qualquer quantidade de bebida alcóolica por 
motoristas apresentou elevadas prevalências, variando de 15,7% (2011) a 11,4% (2018), sem 
diferenças estatisticamente significantes (P = 0,298). Na Figura 2, analisou-se a tendência da 
prevalência da condução de veículo após consumo abusivo de bebida alcóolica pela popu-
lação, segundo regiões do Brasil. A tendência foi de declínio em todas as regiões (p < 0,05), 
no período de 2007 a 2018. 

DISCUSSÃO

O estudo apresenta diferentes indicadores para monitorar o efeito da prática de consumir 
bebida alcóolica e dirigir entre a população de adultos e motoristas das capitais brasileiras. 

Figura 1. Condução de veículo após o consumo de bebida alcóolica. Brasil, 2007–2018. 
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Houve declínio dessa prática em dois indicadores analisados: a condução de veículo após 
consumo abusivo de bebida alcóolica pela população e consumo abusivo e direção, quando 
calculado apenas entre motoristas. Os indicadores referentes ao consumo de qualquer quan-
tidade de álcool e direção mantiveram-se estáveis no período, com redução significante ape-
nas em 2013, após a edição da Lei Seca, e em 2017 e 2018, com flutuações nos demais anos. 
As prevalências foram mais elevadas entre homens, adultos mais jovens (18 a 34 anos) e com 
escolaridade mais elevada. 

O indicador que avalia a condução de veículo após consumo de qualquer quantidade de 
bebida alcóolica por motoristas apresentou elevadas prevalências, mais de um décimo da 
população, sem variação no período. Esse indicador é considerado o mais sensível para o 
monitoramento dessa prática, por estar mais próximo do preconizado na Lei Seca (concen-
tração igual ou superior a 6 dg de álcool por litro de sangue ou igual ou superior a 0,3 mg 
de álcool por litro de ar alveolar)8. 

Esse comportamento também foi identificado em inquéritos como a Pesquisa Nacional 
de Saúde (PNS) em 2013, que mostrou que a proporção de motoristas com 18 anos ou mais 
de idade que dirigiram logo depois consumir bebidas alcóolicas foi de 24,3%, sendo mais 
elevada entre homens (27,4%), em comparação com as mulheres (11,9%)15. Pesquisas feitas 
em países da União Europeia mostraram que de 1 a 4% dos condutores dirigiam sob efeito 
de álcool1,16,17. A comparação com estudos globais torna-se difícil em razão das distintas 
metodologias e legislações dos países. No entanto, observam-se prevalências mais elevadas 
no Brasil que na Europa17. 

Figura 2. Condução de veículo após consumo abusivo de bebida alcóolica pela população segundo 
regiões do Brasil, 2011–2018. 
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Torna-se importante destacar os acidentes de trânsito em decorrência do consumo de 
bebida alcóolica. Um estudo com dados das PNS mostrou que a proporção de pessoas que 
se envolveram em acidentes de trânsito com lesões corporais foi de 3,1% na população 
geral e quase o dobro entre os indivíduos que referiram consumo abusivo de álcool (6,1%)10. 

Dados do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), em 2017, 
apontaram 19.083 motoristas dirigindo após ingerir bebida alcoólica e 6,45 mil aciden-
tes nas rodovias federais brasileiras causados por condutores alcoolizados, com mais de 
13 mil vítimas e mil mortes18. Isso demonstra que beber e dirigir ainda permanece como 
hábito no país. 

Considerando-se a implicações sociais e econômicas dos agravos atribuídos ao uso de 
álcool associado à direção, o Ministério da Saúde, em 2010, implementou o Projeto Vida 
no Trânsito (PVT), cujo objetivo é realizar ações voltadas para a vigilância e a prevenção 
de lesões e mortes no trânsito e a promoção da saúde20,21. Esse projeto foi instituído em res-
posta aos desafios da Organização das Nações Unidas (ONU) para a Década de Ação pela 
Segurança no Trânsito (2011–2020)20,21. O Brasil também assumiu o compromisso de redu-
zir pela metade as mortes e os ferimentos globais causados por acidentes em estradas na 
Agenda 2030 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável22. 

Soma-se a isso a importância de medidas regulatórias para o enfrentamento do consumo 
de bebidas alcoólicas e direção veicular, tais como: o Código de Trânsito Brasileiro (Lei 
nº 9.503, de 1997)23; a Lei Seca (Lei nº 11.705, de 2008)7; a Nova Lei Seca, de 20128; e a Lei nº 
13.546, de 2017, que dispõe sobre crimes cometidos na direção de veículos automotores24. 

Destacam-se, ainda, o Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças 
Crônicas Não Transmissíveis 2011-2022, que definiu como metas a redução das prevalên-
cias de consumo nocivo de álcool25, e o monitoramento do consumo de álcool e seus male-
fícios na população brasileira, por meio de inquéritos populacionais, entre eles o Vigitel12.

Diversas iniciativas globais também foram adotadas para coibir o consumo abusivo de 
álcool. Em 2010, a Estratégia Global para Reduzir o Uso Nocivo do Álcool estimulou os 
Estados membros a incorporar medidas, como: a criação de políticas de controle da taxa 
de alcoolemia, fiscalização e políticas para redução da disponibilidade de álcool; aumento 
de impostos; restrição de locais e horários de venda; medidas de monitoramento e vigi-
lância do álcool, entre outras1. Em 2014, o Plano Global de Enfrentamento das Doenças 
Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) da OMS incluiu a meta de reduzir o consumo de 
álcool em 10%26. 

Para impedir a prática de consumir bebida alcóolica e dirigir, destacam-se as medidas de 
fiscalizações, o que reitera a importância da edição de leis que proíbam essa prática, bem 
como o uso de etilômetros (bafômetros) nas fiscalizações27. Por isso, é preciso fiscalização 
contínua pelas autoridades de trânsito, especialmente nos horários e locais mais frequentes 
da prática, e que se estabeleça um sistema eficiente de controle e redução do beber e diri-
gir, com o intuito de favorecer uma cultura de sobriedade no trânsito28. 

Entre as limitações deste estudo, citam-se as análises dos indicadores que foram introdu-
zidos no Vigitel a partir de 2011, e que ainda têm um curto período, necessitando de mais 
tempo de observação para definir se haverá mudança na tendência. 
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O Brasil implantou um sistema de vigilância que possibilita o monitoramento contínuo 
de indicadores relacionados à prática de beber e dirigir na população brasileira. Apenas o 
consumo abusivo de álcool associado à direção apresentou redução estatisticamente signi-
ficante. As quedas foram mais intensas nos anos após a implementação das leis de 2008 e 
2012, conhecidas como Leis Secas, entretanto, a prática de dirigir após consumir qualquer 
quantidade de álcool ainda se mantém elevada. Portanto, torna-se importante o debate que 
envolva governo, legislativo, profissionais de saúde e educação, sociedade, famílias e jovens, 
visando ao avanço das políticas públicas e do marco regulatório das bebidas alcoólicas. Faz-se 
necessário avançar em medidas educativas e campanhas, além de se taxar as bebidas alcoó-
licas e reduzir sua disponibilidade por meio da restrição dos horários e locais de venda, das 
fiscalizações efetivas da venda para menores de 18 anos e da Lei Seca e da proibição de pro-
pagandas de bebidas, incluindo as cervejas1,2.
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